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GABINETE DO DEPUTADO FERNANDO HUGO

AUTOR: DEPUTADO FERNANDO HUGO

PROJETO DE LEI
06/10/2015

Altera o art. 5º da Lei 12.455, de 7 de junho de 1995, que institui a
Medalha Dr. Paulo Marcelo Martins Rodrigues.

 

 

Art. 1º O art. 5º da Lei nº 12.455, de 9 de junho de 1995, que institui a Medalha Dr. Paulo Marcelo
, passa a ter seguinte redação:Martins Rodrigues

 

“Art. 5º. A escolha do homenageado dar-se-á mediante deliberação da Mesa Diretora da Assembleia
Legislativa, por indicação de 1/10 (um décimo) dos membros do Poder, devendo a entrega da honraria
ocorrer em Sessão Solene previamente designada pela Mesa.”

 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

 

 

A presente Emenda Modificativa visa tornar a referida escolha para o nome agraciado com a 
, mais ágil e dentro de umaMEDALHA DR. PAULO MARCELO MARTINS RODRIGUES

processualística regimental rápida e legal, onde a escolha provém de no mínimo 1/10 (um décimo) dos
parlamentares com a deliberação da Mesa Diretora.

Quanto ao bojo meritório da lei, vigente desde junho de 1995, mantivemos integralmente o texto original
e também na parte inerente à alçada cerimonialística da Casa, nada foi alterado.

DEPUTADO FERNANDO HUGO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99007 - ALBERTO PORTELA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  07/10/2015 09:46:49  Data da assinatura:  07/10/2015 11:08:55

PLENÁRIO

DESPACHO
07/10/2015

LIDO NA 118ª (CENTÉSIMA DÉCIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA
SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 07 DE OUTUBRO DE 2015.

CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Usuário assinador:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Data da criação:  13/10/2015 07:25:12  Data da assinatura:  13/10/2015 07:25:17

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
13/10/2015

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N°
PROJETO DE LEI N° 225/2015.
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA: DEPUTADO FERNANDO HUGO

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 225/2015 - REMESSA À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  14/10/2015 16:05:58  Data da assinatura:  14/10/2015 16:06:04

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
14/10/2015

ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 225/2015 - DISTRIBUIÇÃO PARA ANÁLISE/PARECER.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  11/12/2015 10:19:26  Data da assinatura:  11/12/2015 10:19:29

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
11/12/2015

À Dra. Sulamita Grangeiro Teles Pamplona para, assessorada por Liana Mascarenhas Sânford, proceder
análise e emitr parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)

  Descrição:   PARECER TÉCNICO JURÍDICO PL Nº 225/2015

  Autor:  99389 - LIANA MASCARENHAS SANFORD

  Usuário assinador:  99307 - LILIAN LUSITANO CYSNE

  Data da criação:  11/12/2015 11:04:54  Data da assinatura:  11/12/2015 11:24:36

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)
11/12/2015

 

PROJETO DE LEI Nº 225/2015

AUTORIA: DEPUTADO FERNANDO HUGO

MATÉRIA: ALTERA O ART. 5º DA LEI 12.455, DE 7 DE JUNHO DE
1995, QUE INSTIUI A MEDALHA DR. PAULO MARCELO MARTINS
RODRIGUES.

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 225/2015

, que Deputado Fernando Hugo “ALTERA O ART. 5º DA LEI 12.455, DE 7 DE JUNHO DE 1995,
QUE INSTIUI A MEDALHA DR. PAULO MARCELO MARTINS RODRIGUES.”

DO PROJETO 

 Dispõem os artigos da presente propositura: 

“Art. 1º O art. 5º da Lei nº 12.455, de 9 de junho de 1995, que institui a Medalha Dr. Paulo Marcelo
Martins Rodrigues, passa a ter seguinte redação:

Art. 5º. A escolha do homenageado dar-se-á mediante deliberação da Mesa Diretora da Assembleia
Legislativa, por indicação de 1/10 (um décimo) dos membros do Poder, devendo a entrega da honraria
ocorrer em Sessão Solene previamente designada pela Mesa.”

“Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

“Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.”
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DA JUSTIFICATIVA

Em sua justificativa, o Nobre Parlamentar destaca que: “A presente Emenda Modificativa visa tornar
a referida escolha para o nome agraciado com a MEDALHA DR. PAULO MARCELO MARTINS
RODRIGUES, mais ágil e dentro de uma processualística regimental rápida e legal, onde a escolha
provém de no mínimo 1/10 (um décimo) dos parlamentares com a deliberação da Mesa Diretora.

Quanto ao bojo meritório da lei, vigente desde junho de 1995, mantivemos integralmente o texto original
e também na parte inerente à alçada cerimonialística da Casa, nada foi alterado.”

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

A  , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.”

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, :“in verbis”

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservados aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

Ressalte-se que deve estar o Artigo 14, inciso I, da Constituição Estadual, em conformidade com o artigo
24, 1º, da Carta Magna Federal, abaixo:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

DA MATÉRIA

A Lei Estadual nº 12.455/ 95 instituiu a Medalha Dr. Paulo Marcelo Martins Rodrigues, destinada a
agraciar personalidades eminentes que hajam direta ou indiretamente prestado relevantes serviços à saúde
no estado do Ceará.

O presente projeto de lei visa à alteração do art. 5º da supracitada lei, que passaria a ter a seguinte
redação:
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Art. 5º. A escolha do homenageado dar-se-á mediante deliberação da Mesa
Diretora da Assembleia Legislativa, por indicação de 1/10 (um décimo) dos
membros do Poder, devendo a entrega da honraria ocorrer em Sessão Solene
previamente designada pela Mesa.

Constata-se que há vício de iniciativa no presente projeto de lei, por ser de competência da Mesa
Diretora, conforme o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

DO REGIMENTO INTERNO

Preceitua o art. 49, incisos XVIII e XIX, da Carta Magna Estadual, ex vi legis:

Art. 49. É da competência exclusiva da Assembleia Legislativa:

(...)

XVIII – elaborar o regimento interno;

XIX – dispor sobre sua  criação, transformação ouorganização, funcionamento,
extinção de cargos, encargos e funções de seus serviços e fixação da respectiva
remuneração de seu pessoal, por resolução, observados os parâmetros
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias; (grifo nosso)

O Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, Resolução nº 389 de 11/12/96,
estabelece em seus arts. 19, inciso V e 206, inciso IV, alínea , o seguinte:"d"

Art. 19. , dentre outras atribuições estabelecidas emÀ Mesa Diretora compete
lei, neste Regimento , ou dela implicitamente resultantes:ou por resolução

                                     (...)

V – propor privativamente ao Plenário, projeto de resolução, dispondo sobre 
, polícia, regime jurídico de pessoal, criação,organização, funcionamento

transformação, ou extinção de cargos, empregos ou funções, fixação da respectiva
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na Lei Orçamentária, com
relação à Assembleia Legislativa. (grifo nosso)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

IV – de resolução, destinado a regular, com eficácia de lei ordinária, matéria de
competência privativa da Assembleia e as de , processual,caráter político
legislativo ou , ou quando a Assembleia deva se pronunciar, emadministrativo
casos concretos, tais como:

(...)

d)  (grifos nosso)qualquer matéria de natureza regimental;

Assim, consoante o art. 19, V, da Resolução n° 398/96 de 11.12.1996 (Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará),  a iniciativa exclusivacabe à Mesa Diretora da Assembleia Legislativa
do projeto em tela, porque dispõe “sobre , , polícia, regime jurídico deorganização funcionamento
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pessoal, criação, transformação, ou extinção de cargos, empregos ou funções, fixação da respectiva
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na Lei Orçamentária, com relação à Assembleia
Legislativa.”

Organização e funcionamento da Assembleia Legislativa, no entender desta procuradoria tem pertinência
com a definição da estrutura administrativa da Casa e a composição e funcionamento de seus órgãos
políticos, quais sejam o Plenário, , Procuradoria Parlamentar, Presidência, entre outros.Comissões

Desse modo, a partir da análise da propositura em questão, verifica-se que a matéria disposta no Art. 5º:
“A escolha do homenageado dar-se-á mediante deliberação da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa,
por indicação de 1/10 (um décimo) dos membros do Poder, devendo a entrega da honraria ocorrer em
Sessão Solene previamente designada pela Mesa”, a princípio, adentra na competência privativa da Mesa
Diretora da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, a quem cabe dispor sobre organização e
funcionamento administrativos da Assembleia Legislativa nos termos do art. 19, inciso V do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

 CONCLUSÃO

Pelos motivos acima esposados, emitimos  a admissibilidade jurídica, bemPARECER CONTRÁRIO
como à normal tramitação do Projeto de Lei nº 225/2015, de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado
Fernando Hugo, pelo fato da propositura em tela incorrer em vício jurídico de iniciativa, uma vez que há
violação da competência da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa, infringindo o disposto no art.
19, V, do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

É o parecer, salvo melhores ponderações.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA  ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

LILIAN LUSITANO CYSNE

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO

LIANA MASCARENHAS SANFORD

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 225/2015 - ENCAMINHAMENTO À COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  11/12/2015 13:51:44  Data da assinatura:  11/12/2015 13:52:02

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
11/12/2015

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 225/2015 - ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR.

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  11/12/2015 15:32:18  Data da assinatura:  11/12/2015 15:32:23

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
11/12/2015

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJ. DE LEI 225/2015 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  11/12/2015 15:39:21  Data da assinatura:  11/12/2015 15:39:26

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
11/12/2015

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  14/12/2015 07:37:46  Data da assinatura:  15/12/2015 12:42:05

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
15/12/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Roberto Mesquita.

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor Deputado,

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI Nº225/2015 DE AUTORIA DO DEPUTADO FERNANDO HUGO

  Autor:  99074 - ROBERTO MESQUITA

  Usuário assinador:  99074 - ROBERTO MESQUITA

  Data da criação:  08/06/2016 13:28:05  Data da assinatura:  08/06/2016 13:28:20

GABINETE DO DEPUTADO ROBERTO MESQUITA

PARECER
08/06/2016

Favorável. Não há confronto com prerrogativas da Mesa Diretora. Valoriza-se com a propositura as
iniciativas dos parlamentares da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará.

 

ROBERTO MESQUITA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  23/11/2016 16:07:20  Data da assinatura:  23/11/2016 16:04:52

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
23/11/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

                                                               

16ª REUNIÃO  ORDINÁRIA   23/11/16

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

17 de 20



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  24/11/2016 13:39:58  Data da assinatura:  24/11/2016 14:56:00

PLENÁRIO

DESPACHO
24/11/2016

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 131ª (CENTÉSIMA TRIGESIMA
PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA
NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM
24/11/2016.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 82ª (OCTOGESIMA SEGUNDA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 24/11/2016.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 83ª (OCTAGESIMA
TERCEIRA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA
VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 24/11/2016.

 

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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